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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM 
CONTRA DECISÃO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 
PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
PRONUNCIAMENTO NÃO DEFINITIVO INIDÔNEO À VIOLAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO FEDERAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 735/STF. 
AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  Não se tratando de pronunciamento definitivo, não se pode 
considerar ocorrida a violação da legislação federal, incidindo, no caso, por 
aplicação analógica, a Súmula 735 do STF, segundo a qual não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere ou concede medida liminar.

2. Outrossim, a verificação do preenchimento ou não dos requisitos 
necessários para a antecipação de tutela, no caso em apreço, demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, inviável em recurso especial.

3. Portanto, não é possível, em situações deste jaez,  a mitigação da 
Súmula 735/STF, quando ausentes os requisitos do art. 300 do CPC, cuja 
verificação demandaria reapreciação do acervo fático-probatório da causa.

4.  Agravo interno da empresa a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar 
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provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 

Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 25 de abril de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM 
CONTRA DECISÃO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 
PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
PRONUNCIAMENTO NÃO DEFINITIVO INIDÔNEO À VIOLAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO FEDERAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 735/STF. 
AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  Não se tratando de pronunciamento definitivo, não se pode 
considerar ocorrida a violação da legislação federal, incidindo, no caso, por 
aplicação analógica, a Súmula 735 do STF, segundo a qual não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere ou concede medida liminar.

2. Outrossim, a verificação do preenchimento ou não dos requisitos 
necessários para a antecipação de tutela, no caso em apreço, demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, inviável em recurso especial.

3. Portanto, não é possível, em situações deste jaez,  a mitigação da 
Súmula 735/STF, quando ausentes os requisitos do art. 300 do CPC, cuja 
verificação demandaria reapreciação do acervo fático-probatório da causa.

4.  Agravo interno da empresa a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO
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1.  Trata-se de agravo interno interposto por PETROBRÁS 

DISTRIBUIDORA S/A, em face da decisão que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM CONTRA DECISÃO 
DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. PRETENSÃO DE 
REVOLVIMENTODO CONJUNTOFÁTICO-PROBATÓRIO. 
PRONUNCIAMENTO NÃO DEFINITIVO INIDÔNEO À VIOLAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO FEDERAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 735/STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL 
DA EMPRESA (fls. 207).

2.  Em suas razões (fls. 216/218) a parte agravante insiste em 

defender o conhecimento de seu apelo, ao argumento de ser inadequada a 

aplicação da Súmula 735/STJ, uma vez que  o  referido enunciado foi editado 

sob a vigência do CPC/1973, devendo observados os novos ditames trazidos 

pelo CPC/2015, tornando sua aplicação descontextualizada. Além disso, afirma 

que a verificação dos requisitos da tutela de urgência, consubstanciados no art. 

300 do NCPC independe do exame fático-probatório.

3. Pede a reconsideração da decisão da decisão agravada, a fim de 

que seja conhecido e provido o apelo excepcional.

4. Impugnação apresentada, às fls. 240/250.

5. É o relatório.

 

VOTO

1. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A despeito das ponderações postas nas razões recursais, 

mantém-se a decisão agravada, porquanto não apresentado nenhum 

fundamento apto a sua desconstituição.

3. Tal como fundamentado anteriormente, a decisão impugnada é 
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marcada pela precariedade, dado o juízo de cognição sumária inerente às 

tutelas de urgência. Não se tratando de pronunciamento definitivo, não se pode 

considerar ocorrida a violação da legislação federal. Incide no caso, por 

aplicação analógica, a Súmula 735 do STF, segundo a qual não cabe recurso 

extraordinário contra acórdão que defere ou concede medida liminar.

4. Outrossim, a verificação do preenchimento ou não dos requisitos 

necessários para a antecipação de tutela, no caso em apreço, demandaria o 

reexame do conjunto fático-probatório, inviável em recurso especial.

5. Confiram-se, a propósito, além dos julgados já citados na 

decisão combatida, os seguintes julgados, representativos do entendimento 

jurisprudencial desta Corte, consoante o qual não é possível a mitigação da S

úmula 735/STF, quando ausentes os requisitos do art. 300 do CPC, cuja 

verificação demandaria reapreciação do acervo fático-probatório da causa. 

Confiram-se os precedentes a seguir:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
COMBATIDO. TUTELA DE URGÊNCIA. NATUREZA PRECÁRIA E 
PROVISÓRIA. DO DECISUM. REAVALIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.

1. É firme a orientação jurisprudencial desta Corte acerca da 
impossibilidade de se rever, em recurso especial, a existência dos 
requisitos suficientes para a concessão de medida urgente, em razão do 
óbice da Súmula 7 do STJ, bem assim da Súmula 735 do STF.

2. O juízo de mérito desenvolvido em sede liminar, fundado na 
mera verificação da ocorrência do periculum in mora e da relevância 
jurídica da pretensão deduzida pela parte interessada, não enseja o 
requisito constitucional do esgotamento das instâncias ordinárias, 
indispensável ao cabimento dos recursos extraordinário e especial, 
conforme exigido expressamente na Constituição Federal ? "causas 
decididas em única ou última instância".

3. Esta Corte de Justiça admite a mitigação do Enunciado 735 
do STF, especificamente quando a própria medida importar em ofensa 
direta à lei federal que disciplina a tutela provisória (art. 300 do 
CPC/2015), situação que não se vislumbra na espécie.

4. Havendo fundamento suficiente para a manutenção do aresto 
recorrido, não impugnado nas razões do especial, incide na espécie a 
Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
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decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles."

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1907919/RS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/02/2022, DJe 24/02/2022)

 

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSO CIVIL. PLANO DE SAÚDE. TUTELA DE URGÊNCIA. 
REQUISITOS DO ART. 300 DO CPC. REEXAME. INADMISSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA 735 DO STF. AGRAVO 
DESPROVIDO. (AgInt no AREsp 1850814/RJ, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2021, 
DJe 23/09/2021)

 

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NOS AUTOS DE AÇÃO ANULATÓRIA. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. APELO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE DEFERE OU 
INDEFERE LIMINAR. NECESSIDADE DE REEXAME DE ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. DESCABIMENTO. SÚMULAS 7/STJ E 735/STF. 1. 
Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pela ora 
recorrente contra decisão do Juiz de Direito da 3º Vara da Fazenda 
Pública Estadual que indeferiu pedido de antecipação dos efeitos da 
tutela nos autos de Ação Anulatória por ela ajuizada.

2. O Tribunal de origem negou provimento ao Agravo de 
Instrumento da empresa, sob o fundamento de que "não se verifica a 
presença da 'probabilidade do direito' exigida para a concessão da tutela 
provisória pleiteada (art. 300 do CPC/2015)" (fl. 920, e-STJ).

3. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código 
de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado.

4. É sabido que as medidas liminares de natureza cautelar ou 
antecipatória são concedidas mediante cognição sumária e avaliação de 
verossimilhança. Logo, por não representarem pronunciamento definitivo 
a respeito do direito reclamado na demanda, são medidas suscetíveis de 
modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmadas ou revogadas 
pela sentença final. Em razão da natureza instável de decisão desse jaez, 
o STF sumulou entendimento segundo o qual "não cabe recurso 
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extraordinário contra acórdão que defere medida liminar" (Súmula 735 
do STF).

5. Portanto, o juízo de valor precário, emitido na concessão de 
medida liminar, não tem o condão de ensejar a violação da legislação 
federal, o que implica o não cabimento do Recurso Especial, nos termos 
da Súmula 735/STF.

6. ,E ainda, é entendimento assente no Superior Tribunal de 
Justiça que, para análise dos critérios adotados pela instância ordinária 
que ensejaram a concessão ou não da liminar ou da antecipação dos 
efeitos da tutela, é imprescindível o reexame dos elementos probatórios a 
fim de aferir a "prova inequívoca que convença da verossimilhança da 
alegação", o que não é possível em Recurso Especial, dado o óbice do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte.

7. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do Recurso 
Especial, com relação à preliminar de violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, e, nessa parte, negar-lhe provimento. (AREsp 1522423/ES, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/10/2019, DJe 11/10/2019)

 
6. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno da 

empresa.

7. É como voto.
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Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADOS : JANSSEN HIROSHI MURAYAMA - RJ119278

JOSÉ GUILHERME FONTES DE AZEVEDO COSTA E OUTRO(S) - RJ126729
CAMILA CRISTINA MAGRILLE MOLLE - RJ167531
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - CND/CERTIDÃO NEGATIVA DE 
DÉBITO - EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITO COM EFEITO DE 
NEGATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADOS : JOSÉ GUILHERME FONTES DE AZEVEDO COSTA E OUTRO(S) - RJ126729

CAMILA CRISTINA MAGRILLE MOLLE - RJ167531
JANSSEN HIROSHI MURAYAMA - RJ119278
MARIANA DE OLIVEIRA FERREIRA - RJ217647

AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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